V Congresso Brasileiro de Agroecologia, organizado pela Associagao
Brasileira de Agroecologia, aprova mogoes de repudio a CTNBio e
contra a liberagao do milho transgénico.

* Os 255 membros da Associacdo Brasileira de Agroecologia, reunidos em sua
Assembléia Geral, dia 03 de outubro de 2007, assim como os mais de 2000 congressistas
reunidos em Guarapari, ES, em sua plenaria final de 04 de outubro de 2007, aprovaram
uma mogao de repudio aos procedimentos sendo encaminhados na Comissao Técnica
Nacional de Biosseguranga - CTNBio, ao mesmo tempo que solicitam providéncias que
garantam a biosseguranga no Brasil.

MOGAO APROVADA NO V CONGRESSO BRASILEIRO DE AGROECOLOGIA
A CTNBio

Neste ano de 2007 a Comisséo Técnica Nacional de Biosseguranga -- CTNBIo, vinculada
ao Ministério de Ciéncia e Tecnologia ja aprovou o plantio comercial de trés variedades de
milho transgénico.

Desde sua reformulacao no final de 2005 com base na nova lei de biosseguranca que
setores organizados da sociedade civil vém criticando sua composigao e sua forma de
operar, que favorecem a promogao dos interesses da industria de biotecnologia e ndo o
principio da precaucgao e a biossegurancga. A analise de risco dos transgénicos deve ser
feita com base em metodologias cientificamente sélidas e por profissionais isentos.
Infelizmente, ndo € o que se observa na CTNBiIo.

Apesar de estar avangando em sua pauta de liberacdes comerciais, a CTNBio até o
momento n&o estabeleceu critérios para a avaliagao dos pedidos de liberagcdo comercial
de transgénicos nem metodologias para analise de risco dos transgénicos. Os pareceres
e decisdes do Colegiado vém se dando de forma subjetiva, variando de membro para
membro. Essa falta de padronizacéo é incompativel com uma boa pratica cientifica
justamente por estar tdo sujeita a subjetividades e julgamentos individuais.

Também vem comprometendo o rigor cientifico da CTNBio o fato de a Comisséo ser
composta majoritariamente por biotecndlogos. Para além da questao de possiveis
conflitos de interesse, que deve ser seriamente analisada para se garantir a isengéo da
Comisséo, do ponto de vista cientifico, esta composi¢cdo ndo garante a aplicagao do
principio da biosseguranga, que norteia a legislagcdo em vigor. Desenvolver transgénicos e
avaliar seus riscos s&o atividades distintas do ponto de vista cientifico, cujo exercicio
demanda metodologias e abordagens diferenciadas.

Os ruralistas, a industria de biotecnologia e setores do agronegdécio muito lutaram para
tornar facultativo o estudo de impacto ambiental prévio a liberagdo de transgénicos,
deixando a decisao sobre a necessidade de sua realizagédo a cargo da propria CTNBIo.

Espanta-nos que as liberagdes comerciais estejam acontecendo e que o EIA/RIMA esteja
sendo dispensado pela CTNBio sem que esta tenha definido critérios cientificos para
deliberar se a atividade apresenta ou n&o potencial de degradagdo ambiental, como
manda a Constituicdo Federal.

O argumento de autoridade cientifica ndo pode continuar legitimando atitudes arbitrarias e
anti-cientificas dessa Comissao, que nao tem tratado com seriedade os reais riscos a
saude, ao meio ambiente e a agricultura resultantes da liberagdo comercial dos
transgénicos.

Ao contrario da visao que predomina na CTNBio e em boa parte do Governo Federal, o



advento da transgenia nao diz respeito apenas a uma questido de mercado, mas
principalmente de saude publica, de equilibrio ambiental, de direito de agricultores e
consumidores e de modelo tecnoldgico.

Por fim, solicitamos a revogacéao das liberagdes ja concedidas, a suspenséao de futuras
aprovacgdes até que a CTNBIo passe a funcionar de forma isenta, transparente e
cientificamente fundamentada.

Guarapari, 04 de outubro de 2007.

Associacao Brasileira de Agroecologia

V Congresso Brasileiro de Agroecologia

MOGCAO DA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGROECOLOGIA CONTRAA LIBERACAO
COMERCIAL DO MILHO TRANSGENICO

Ao Presidente da Republica
Aos Ministros do Conselho Nacional de Biosseguranca

A Comissao Técnica Nacional de Biosseguranga - CTNBio aprovou nos ultimos meses o
pedido de liberacdo comercial de trés variedades de milho transgénico. As aprovagdes
ocorreram com grandes ilegalidades no procedimento de avaliagao de risco, tais como o
sigilo de diversos documentos, documentagao em inglés, insuficiéncia da Audiéncia
Publica, auséncia de respostas a questdes apresentadas pela sociedade civil,
insuficiéncia da analise de risco sobre danos a saude humana e animal e auséncia de
analise de risco ambiental nos diferentes ecossistemas brasileiros. Por estas razdes, tanto
a ANVISA, quanto o IBAMA ja se manifestaram contra a primeira das aprovagdes da
CTNBio, apresentando recurso ao Conselho Nacional de Biosseguranga - CNBS.

Estas questdes levantam duvidas sobre a conduta da CTNBIo, que ao nosso ver € uma
instancia viciada que coloca os interesses econdmicos do agronegdécio acima da
biosseguranca.

Desta forma e considerando que:

1. Inexiste, no Brasil, um plano de coexisténcia entre cultivos transgénicos com outros

sistemas de cultivo (convencional, organico ou agroecoldgico), 0 que causara enormes
prejuizos aos mais de 4 milhdes de pequenos agricultores e ao patriménio genético do
Pais;

2. Os casos de contaminagao da produgéo de soja organica e convencional por
transgénicos demonstram que a coexisténcia de outros sistemas de produgdo com a
producao transgénica é impossivel nas atuais condi¢cdes da cadeia produtiva no Brasil.

3. O Brasil é detentor de uma grande agrobiodiversidade de espécies cultivadas de milho;

4. O milho é alimento de uso diario da populagao brasileira e utilizado também em larga
escala na alimentacio de animais e produtos industriais.

Exigimos dos Ministros que compde o Conselho Nacional de Biosseguranca:

1. Que revoguem imediatamente as decisdes da CTNBio de liberagdo comercial do milho
transgénico;

2. Que estabelegam diretrizes para a atuagcado da CTNBIo, calcadas no Principio da
Precaucéo.

3. Que determinem medidas para proteger os produtores de soja convencional e organica



contra a contaminagao por transgénicos.

4. Que a atual CTNBIo seja dissolvida e dé lugar a uma comissao isenta, formada por
especialistas em avaliagao de riscos de transgénicos e nao por biotecnologos.

Guarapari, 04 de outubro de 2007



